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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1501/2004

de 30 de Dezembro

Pela Portaria n.o 150/2004, de 13 de Fevereiro, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 31/2004,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 70,
de 23 de Março de 2004, foram definidos, em aplicação
do disposto na parte final do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril, os países, ter-
ritórios e regiões cujos residentes não podem beneficiar
da isenção de IRS e de IRC estabelecida no mesmo
diploma para os rendimentos de valores mobiliários
representativos de dívida pública, obtidos por entidades
que em território português não tenham residência,
sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável ao
qual tais rendimentos possam ser imputáveis.

Sucede, porém, que à semelhança do estabelecido
nesta matéria desde a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 88/94, através, nomeadamente, das Portarias
n.os 377-B/94, de 15 de Junho, e 1272/2001, de 9 de
Novembro, cumpre excluir de tal restrição os bancos
centrais e as agências de natureza governamental dos
indicados países, territórios e regiões, possibilitando
assim que os respectivos investimentos em títulos de
dívida pública portuguesa continuem a beneficiar da
isenção fiscal prevista no Decreto-Lei n.o 88/94.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril, o seguinte:

1.o A excepção estabelecida na parte final do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril,
não é aplicável quando as entidades residentes nos
países, territórios ou regiões indicadas na Portaria
n.o 150/2004, de 13 de Fevereiro, forem bancos centrais
ou agências de natureza governamental.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Orlando Pinguinha Caliço, em 13 de Dezembro de 2004.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 1502/2004

de 30 de Dezembro

Pela Portaria n.o 667-H7/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a José Gomes Colaço Serrano e Luís Colaço
Serrano — Sociedade Irregular a zona de caça turística
das Baionas (processo n.o 1320-DGRF), englobando
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Selmes,
município da Vidigueira, com a área de 611,8740 ha,
válida até 14 de Julho de 2013.

Vem agora a Sociedade Turística da Herdade das
Baionas, L.da, requerer a transmissão da concessão da
zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Janeiro, e no
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, que, pela presente
portaria, a zona de caça turística das Baionas, (pro-
cesso n.o 1320-DGRF), situada na freguesia de Sel-
mes, município da Vidigueira, seja transferida para
a Sociedade Turística da Herdade das Baionas, L.da,
com o número de pessoa colectiva 503584681 e sede
na Rua do Visconde da Asseca, 7, Várzea de Sintra,
2710-635 Sintra.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 6 de Dezembro de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
13 de Dezembro de 2004.

Portaria n.o 1503/2004

de 30 de Dezembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alan-
droal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, a António Manuel Martins
Lourenço, com o número de identificação fis-
cal 141857722 e sede na Rua das Escolas, 6,
7700-044 Almodôvar, a zona de caça turística da Maruta,
Pardieira e outras (processo n.o 3914-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Almodôvar e Santa Clara, muni-
cípio de Almodôvar, com a área de 1647 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à aprovação
do projecto de arquitectura do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses a contar da data
de notificação da aprovação do projecto e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de


